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LEGISLAÇÃO FEDERAL 

Portaria SEPRT Nº 914 DE 13/01/2020 

 

Dispõe sobre o reajuste dos benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS e dos demais 
valores constantes do Regulamento da Previdência Social - RPS.  

O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, no uso da competência 
delegada pela Portaria GME nº 117, de 26 de março de 2019, e tendo em vista o disposto na Emenda 
Constitucional nº 20, de 15 de dezembro de 1998 ; na Emenda Constitucional nº 41, de 19 de dezembro 
de 2003 ; na Emenda Constitucional nº 103, de 12 de novembro de 2019 ; na Lei nº 8.212, de 24 de julho 
de 1991 ; no art. 41-A da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 ; na Lei nº 13.152, de 29 de julho de 2015 
; na Medida Provisória nº 916, de 31 de dezembro de 2019 ; e no Regulamento da Previdência Social - 
RPS, aprovado pelo Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999 , 

Resolve: 

Art. 1º Os benefícios pagos pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS serão reajustados, a partir de 
1º de janeiro de 2020, em 4,48% (quatro inteiros e quarenta e oito décimos por cento). 

§ 1º Os benefícios a que se refere o caput, com data de início a partir de 1º de janeiro de 2019, serão 
reajustados de acordo com os percentuais indicados no Anexo I desta Portaria. 

§ 2º Para os benefícios majorados por força da elevação do salário mínimo para R$ 1.039,00 (um mil e 
trinta e nove reais), o referido aumento deverá ser descontado quando da aplicação do reajuste de que 
tratam o caput e o § 1º. 

§ 3º Aplica-se o disposto neste artigo às pensões especiais pagas às vítimas da síndrome da talidomida, às 
pessoas atingidas pela hanseníase de que trata a Lei nº 11.520, de 18 de setembro de 2007 , e ao auxílio 
especial mensal de que trata o inciso II do art. 37 da Lei nº 12.663, de 5 de junho de 2012 . 

Art. 2º A partir de 1º de janeiro de 2020, o salário de benefício e o salário de contribuição não poderão ser 
inferiores a R$ 1.039,00 (um mil e trinta e nove reais), nem superiores a R$ 6.101,06 (seis mil, cento e 
um reais e seis centavos). 

Art. 3º A partir de 1º de janeiro de 2020: 

I - não terão valores inferiores a R$ 1.039,00 (um mil e trinta e nove reais), os benefícios: 

a) de prestação continuada pagos pelo INSS correspondentes a aposentadorias, auxílio-doença, auxílio-
reclusão (valor global) e pensão por morte (valor global); 

b) de aposentadorias dos aeronautas, concedidas com base na Lei nº 3.501, de 21 de dezembro de 1958 ; 
e 

c) de pensão especial paga às vítimas da síndrome da talidomida; 

II - os valores dos benefícios concedidos ao pescador, ao mestre de rede e ao patrão de pesca com as 
vantagens da Lei nº 1.756, de 5 de dezembro de 1952 , deverão corresponder, respectivamente, a 1 
(uma), 2 (duas) e 3 (três) vezes o valor de R$ 1.039,00 (um mil e trinta e nove reais), acrescidos de 20% 
(vinte por cento); 

III - o benefício devido aos seringueiros e seus de pendentes, concedido com base na Lei nº 7.986, de 28 
de dezembro de 1989 , terá valor igual a R$ 2.078,00 (dois mil e setenta e oito reais); 

IV - é de R$ 1.039,00 (um mil e trinta e nove reais), o valor dos seguintes benefícios assistenciais pagos 
pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS: 

a) pensão especial paga aos dependentes das vítimas de hemodiálise da cidade de Caruaru no Estado de 
Pernambuco; 
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b) amparo social ao idoso e à pessoa com deficiência; e 

c) renda mensal vitalícia. 

Art. 4º O valor da cota do salário-família por filho ou equiparado de qualquer condição, até 14 (quatorze) 
anos de idade, ou inválido de qualquer idade, a partir de 1º de janeiro de 2020, é de R$ 48,62 (quarenta e 
oito reais e sessenta e dois centavos) para o segurado com remuneração mensal não superior a R$ 
1.425,56 (um mil, quatrocentos e vinte e cinco reais e cinquenta e seis centavos). 

§ 1º Para fins do disposto neste artigo, considera-se remuneração mensal do segurado o valor total do 
respectivo salário de contribuição, ainda que resultante da soma dos salários de contribuição 
correspondentes a atividades simultâneas. 

§ 2º O direito à cota do salário-família é definido em razão da remuneração que seria devida ao 
empregado no mês, independentemente do número de dias efetivamente trabalhados. 

§ 3º Todas as importâncias que integram o salário de contribuição serão consideradas como parte 
integrante da remuneração do mês, exceto o décimo terceiro salário e o adicional de férias previsto no 
inciso XVII do art. 7º da Constituição , para efeito de definição do direito à cota do salário-família. 

§ 4º A cota do salário-família é devida proporcionalmente aos dias trabalhados nos meses de admissão e 
demissão do empregado. 

Art. 5º O auxílio-reclusão, a partir de 1º de janeiro de 2020, será devido aos dependentes do segurado 
cujo salário de contribuição seja igual ou inferior a R$ 1.425,56 (um mil, quatrocentos e vinte e cinco reais 
e cinquenta e seis centavos), independentemente da quantidade de contratos e de atividades exercidas. 

§ 1º Se o segurado, embora mantendo essa qualidade, não estiver em atividade no mês da reclusão, ou 
nos meses anteriores, será considerado como remuneração o seu último salário de contribuição. 

§ 2º Para fins do disposto no § 1º, o limite máximo do valor da remuneração para verificação do direito ao 
benefício será o vigente no mês a que corresponder o salário de contribuição considerado. 

Art. 6º A partir de 1º de janeiro de 2020, será incorporada à renda mensal dos benefícios de prestação 
continuada pagos pelo INSS, com data de início no período de 1º janeiro de 2019 a 31 de dezembro de 
2019, a diferença percentual entre a média dos salários de contribuição considerados no cálculo do salário 
de benefício e o limite máximo em vigor no período, exclusivamente nos casos em que a referida diferença 
resultar positiva, observado o disposto no § 1º do art. 1º e o limite de R$ 6.101,06 (seis mil, cento e um 
reais e seis centavos). 

Art. 7º A contribuição dos segurados empregados, inclusive o doméstico e do trabalhador avulso, 
relativamente aos fatos geradores que ocorrerem a partir da competência janeiro de 2020, será calculada 
mediante a aplicação da correspondente alíquota, de forma não cumulativa, sobre o salário de 
contribuição mensal, de acordo com a tabela constante do Anexo II e III desta Portaria. 

Art. 8º A partir de 1º de janeiro de 2020: 

I - o valor a ser multiplicado pelo número total de pontos indicadores da natureza do grau de dependência 
resultante da deformidade física, para fins de definição da renda mensal inicial da pensão especial devida 
às vítimas da síndrome de talidomida, é de R$ 1.175,58 (um mil, cento e setenta e cinco reais e cinquenta 
e oito centavos). 

II - o valor da diária paga ao segurado ou dependente pelo deslocamento, por determinação do INSS, 
para submeter-se a exame médico-pericial ou processo de reabilitação profissional, em localidade diversa 
da de sua residência, é de R$ 101,95 (cento e um reais e noventa e cinco centavos); 

III - o valor da multa pelo descumprimento das obrigações, indicadas no: 

a) caput do art. 287 do Regulamento da Previdência Social (RPS), varia de R$ 331,44 (trezentos e trinta e 
um reais e quarenta e quatro centavos) a R$ 33.146,17 (trinta e três mil, cento e quarenta e seis reais e 
dezessete centavos); 
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b) inciso I do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 73.658,11 (setenta e três mil, seiscentos e 
cinquenta e oito reais e onze centavos); e 

c) inciso II do parágrafo único do art. 287 do RPS, é de R$ 368.290,58 (trezentos e sessenta e oito mil, 
duzentos e noventa reais e cinquenta e oito centavos); 

IV - o valor da multa pela infração a qualquer dispositivo do RPS, para a qual não haja penalidade 
expressamente cominada no art. 283 do RPS, varia, conforme a gravidade da infração, de R$ 2.519,31 
(dois mil, quinhentos e dezenove reais e trinta e um centavos) a R$ 251.929,36 (duzentos e cinquenta e 
um mil, novecentos e vinte e nove reais e trinta e seis centavos); 

V - o valor da multa indicada no inciso II do art. 283 do RPS é de R$ 25.192,89 (vinte e cinco mil, cento e 
noventa e dois reais e oitenta e nove centavos); 

VI - é exigida Certidão Negativa de Débito (CND) da empresa na alienação ou oneração, a qualquer título, 
de bem móvel incorporado ao seu ativo permanente de valor superior a R$ 62.981,70 (sessenta e dois 
mil, novecentos e oitenta e um reais e setenta centavos); 

VII - o valor de que trata o § 3º do art. 337-A do Código Penal, aprovado pelo Decreto-Lei nº 2.848, de 7 
de dezembro de 1940 , é de R$ 5.386,27 (cinco mil, trezentos e oitenta e seis reais e vinte e sete 
centavos); e 

VIII - o valor da pensão especial concedida às pessoas atingidas pela hanseníase e que foram submetidas 
a isolamento e internação compulsórios em hospitais-colônia, assegurada pela Lei nº 11.520, de 18 de 
setembro de 2007 , é de R$ 1.576,83 (um mil, quinhentos e setenta e seis reais e oitenta e três 
centavos). 

Parágrafo único. O valor das demandas judiciais de que trata o art. 128 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 
1991 , é limitado em R$ 62.340,00 (sessenta e dois mil, trezentos e quarenta reais), a partir de 1º de 
janeiro de 2020. 

Art. 9º A partir de 1º de janeiro de 2020, o pagamento mensal de benefícios de valor superior a R$ 
122.021,15 (cento e vinte e dois mil, vinte e um reais e quinze centavos) deverá ser autorizado 
expressamente pelo Gerente-Executivo do INSS, observada a análise da Divisão ou Serviço de Benefícios. 

Parágrafo único. Os benefícios de valor inferior ao limite estipulado no caput, quando do reconhecimento 
do direito da concessão, revisão e manutenção de benefícios serão supervisionados pelas Agências da 
Previdência Social e Divisões ou Serviços de Benefícios, sob critérios aleatórios pré-estabelecidos pela 
Presidência do INSS. 

Art. 10. A Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil, o INSS e a Empresa de Tecnologia e 
Informações da Previdência (Dataprev) adotarão as providências necessárias ao cumprimento do disposto 
nesta Portaria. 

Art. 11. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 12. Fica revogada a Portaria ME nº 9, de 15 de janeiro de 2019. 

ROGÉRIO MARINHO 
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ANEXO I FATOR DE REAJUSTE DOS BENEFÍCIOS CONCEDIDOS DE ACORDO COM AS RESPECTIVAS DATAS 
DE INÍCIO, APLICÁVEL A PARTIR DE JANEIRO DE 2020 

DATA DE INÍCIO DO BENEFÍCIO  REAJUSTE (%)  

Até janeiro de 2019  4,48  

em fevereiro de 2019  4,11  

em março de 2019  3,55  

em abril de 2019  2,76  

em maio de 2019  2,14  

em junho de 2019  1,99  

em julho de 2019  1,98  

em agosto de 2019  1,88  

em setembro de 2019  1,76  

em outubro de 2019  1,81  

em novembro de 2019  1,77  

em dezembro de 2019  1,22  

 

ANEXO II TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO E 
TRABALHADOR AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO DE 1º DE JANEIRO DE 2020 A 29 DE 
FEVEREIRO DE 2020. 

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$)  ALÍQUOTA PARA FINS DE RECOLHIMENTO AO INSS  

até 1.830,29  8%  

de 1.830,30 até 3.050,52  9%  

de 3.050,53 até 6.101,06  11 %  

 

ANEXO III TABELA DE CONTRIBUIÇÃO DOS SEGURADOS EMPREGADO, EMPREGADO DOMÉSTICO E 
TRABALHADOR AVULSO, PARA PAGAMENTO DE REMUNERAÇÃO A PARTIR DE 1º DE MARÇO DE 2020. 

SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO (R$)  ALÍQUOTA PARA FINS DE RECOLHIMENTO AO INSS  

até 1.039,00  7,5%  

de 1.039,01 até 2.089,60  9%  

de 2.089,61 até 3.134,40  12 %  

de 3.134,41 até 6.101,06  14%  

 

 

 

Portaria SEPRT Nº 950 DE 13/01/202 

Edita normas complementares relativas ao Contrato de Trabalho Verde e Amarelo. (Processo nº 
19964.109239/2019-01). 

O Secretário Especial de Previdência e Trabalho do Ministério da Economia, no uso das atribuições que lhe 
foram conferidas pelos incisos I e II, alínea "b", do art. 71 do Anexo I, do Decreto nº 9.745, de 8 de abril 
de 2019, e 

Considerando a Medida Provisória nº 905, de 11 de novembro de 2019, 

Resolve 
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Art. 1º Esta Portaria dispõe sobre normas complementares relativas ao Contrato de Trabalho Verde e 
Amarelo, conforme previsto no art. 18 da Medida Provisória nº 905, de 11 de novembro de 2019. 

Art. 2º As condições de elegibilidade do trabalhador ao Contrato de Trabalho Verde e Amarelo devem ser 
observadas no momento da celebração do contrato, considerando: 

I - o limite máximo de idade de vinte e nove anos; e 

II - a caracterização como primeiro emprego do trabalhador. 

§ 1º Observado o disposto no inciso I do caput, fica assegurada a duração do contrato por até vinte e 
quatro meses. 

§ 2º A prorrogação do Contrato de Trabalho Verde e Amarelo pode ocorrer até o dia 31 de dezembro de 
2022 e enquanto o trabalhador tiver idade inferior a trinta anos. 

§ 3º O prazo máximo do Contrato de Trabalho Verde e Amarelo é de vinte e quatro meses, incluindo as 
prorrogações. 

§ 4º Para fins da caracterização como primeiro emprego, o trabalhador deve apresentar ao empregador 
informações da Carteira de Trabalho Digital comprovando a inexistência de vínculos laborais anteriores. 

§ 5º Para avaliar a caracterização de que trata o § 4º, o empregador deve desconsiderar os seguintes 
vínculos laborais: 

I - menor aprendiz; 

II - contrato de experiência; 

III - trabalho intermitente; e 

IV - trabalho avulso. 

Art. 3º Para aferição da média de que trata o art. 2º da Medida Provisória nº 905, de 2019, serão 
considerados: 

I - todos estabelecimentos da empresa; e 

II - o número total de empregados a cada mês, correspondendo à quantidade de vínculos ativos no último 
dia daquele mês. 

§ 1º A média de que trata o caput poderá ser consultada, por estabelecimento, nos sítios www.gov.br ou 
https://servicos.mte.gov.br/verdeamarelo. 

§ 2º São considerados novos postos de trabalho as contratações que tornem o total de empregados da 
empresa superior à média de que trata o caput. 

§ 3º A consulta a que se refere o § 1º será realizada mediante o uso de certificação digital. 

Art. 4º Descaracteriza a modalidade Contrato Verde e Amarelo a contratação de trabalhador em 
desrespeito às regras de equiparação salarial de que trata o art. nº 461 do Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de 
maio de 1943, ou de trabalhador cujo piso salarial da categoria ou o salário profissional for superior a um 
salário-mínimo e meio nacional. 

Art. 5º O pagamento das parcelas, a que se referem os incisos I, II e III do art. 6º da Medida Provisória nº 
905, de 2019, será mensal, salvo acordo entre as partes que estipule prazo menor. 

§ 1º As parcelas referidas no caput são devidas ao empregado independentemente do número de dias 
trabalhados no mês. 
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§ 2º Em casos de celebração de acordo entre as partes estipulando prazo menor de pagamento, não 
haverá alteração do mês de referência para fins de recolhimentos fundiários, tributários e previdenciários. 

Art. 6º Os empregados contratados na modalidade Contrato de Trabalho Verde e Amarelo têm direito ao 
gozo de férias, devendo ser observadas as disposições contidas no Decreto-Lei nº 5.452, de 1943, exceto 
quanto à forma de pagamento das parcelas previstas no art. 6º da Medida Provisória nº 905, de 2019. 

Art. 7º A antecipação da indenização sobre o saldo do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS, 
acordada entre empregador e empregado na forma do trata § 1º do art. 6º, da Medida Provisória nº 905, 
de 2019, deverá ser paga diretamente ao empregado, sem necessidade de depósito em conta vinculada. 

Parágrafo único. O valor a que se refere o caput, deverá ser obrigatoriamente discriminado na folha de 
pagamento. 

Art. 8º Havendo conversão ou transformação do Contrato de Trabalho Verde e Amarelo em contrato de 
trabalho por prazo indeterminado, nos termos do § 3º do art. 5º ou do § 2º do art. 16 da Medida 
Provisória nº 905, de 2019, o empregado fará jus: 

I - ao gozo de férias após doze meses de trabalho, nos termos do art. 134 do Decreto-Lei nº 5.452, de 
1943, remuneradas com base no salário devido no mês da concessão e abatidos os valores recebidos de 
forma antecipada a título de férias proporcionais com acréscimo de um terço; 

II - ao décimo-terceiro salário pago da seguinte forma: 

a) adiantamento, até o mês de novembro, correspondente à diferença entre a metade do valor do décimo-
terceiro, considerado o salário recebido no mês anterior, e os valores recebidos antecipadamente nos 
correspondentes meses relativamente ao décimoterceiro salário proporcional; e 

b) pagamento, até 20 de dezembro, correspondente à diferença entre o salário do mês de dezembro e os 
valores já recebidos a título de décimo-terceiro salário. 

III - na hipótese de despedida pelo empregador sem justa causa, após a conversão de que trata o caput, à 
indenização de quarenta por cento sobre o saldo do FGTS prevista no art. 18 da Lei nº 8.036, de 11 de 
maio de 1990, sobre: 

a) o montante dos depósitos de FGTS realizados a partir da data da conversão ou transformação, para o 
empregado que fizer acordo para pagamento de forma antecipada a que se refere o § 1º do art. 6º da MP 
nº 905, de 2019; 

b) o montante dos depósitos de FGTS realizados relativos a todo o período de trabalho, para o empregado 
que não fizer o acordo referido na alínea "a" deste inciso. 

Art. 9º Ocorrendo rescisão contratual, é devido o pagamento: 

I - do saldo de salário e demais parcelas salariais, com base no valor do salário mensal no mês da 
rescisão; 

II - das parcelas de férias proporcionais com acréscimo de um terço e do décimo-terceiro que não tenham 
sido antecipadas; 

III - do aviso prévio indenizado, quando for o caso; e 

IV - da indenização sobre o saldo do FGTS, a que se refere o inciso I do art. 10 da Medida Provisória nº 
905, de 2019, em conta vinculada do trabalhador, em caso de rescisão antes do término da vigência do 
contrato, por iniciativa do empregador; 

§ 1º Independentemente do motivo da rescisão, não é devida devolução ao empregador, dos valores das 
parcelas mensalmente recebidas relativas ao décimo-terceiro e às férias proporcionais a que se referem os 
incisos II e III do art. 6º da Medida Provisória nº 905, de 2019. 
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§ 2º A ocorrência de rescisão com férias pendentes de gozo ou com período aquisitivo incompleto não 
muda a natureza remuneratória dos valores pagos mensalmente, relativos aos incisos II e III do art. 6º da 
Medida Provisória nº 905, de 2019. 

Art. 10. Para efeito do disposto no artigo 17 da Medida Provisória nº 905, de 2019, são considerados 
submetidos à legislação especial os trabalhadores a que alude o artigo 7º do Decreto-Lei nº 5.452, de 
1943. 

Art. 11. Constatado o descumprimento das regras da modalidade do Contrato de Trabalho Verde e 
Amarelo, este contrato será desconstituído a partir da data de início da irregularidade, sendo devidas toda 
as verbas, encargos e tributos relativos ao contrato de trabalho por tempo indeterminado. 

Art. 12. Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação. 

ROGÉRIO MARINHO 

 

 

Salário mínimo será de R$ 1.045 a partir de fevereiro 

Decisão preserva poder de compra do trabalhador, ao considerar variação consolidada do INPC em 2019. 

O presidente da República, Jair Bolsonaro, e o ministro da Economia, Paulo Guedes, anunciaram nesta 
terça-feira (14/01) um novo reajuste do salário mínimo para o ano de 2020, que será de R$ 1.045,00 por 
mês, ou seja, R$ 6 a mais do que o valor de R$ 1.039,00 anunciado  em 31 de dezembro. O governo 
tomou essa decisão levando em conta que a inflação oficial do ano passado ficou um pouco 
acima do estimado no final de dezembro. O ajuste, portanto, vai garantir a manutenção do poder de 
compra do trabalhador, o que é garantido pela Constituição Federal. Para efetivar o aumento, o governo 
vai editar uma Medida Provisória. Guedes e Bolsonaro conversaram com a imprensa após reunião no 
gabinete do ministro.  

“Tivemos uma inflação atípica em dezembro. Não esperávamos que fosse tão alta assim, mas foi, em 
virtude basicamente da carne, e tínhamos de fazer com que o valor do salário mínimo fosse mantido”, 
explicou Bolsonaro. “O importante é o compromisso do presidente com a manutenção do poder de compra 
do salário mínimo, que é uma cláusula constitucional”, completou o ministro Paulo Guedes.  

 Ao final de dezembro, quando o governo anunciou que o salário mínimo de 2020 seria de R$ 1.039,00 por 
mês, foi considerado percentual de 4,1% de inflação em 2019, medida pelo Índice Nacional de Preços ao 
Consumidor (INPC). Foram levados em conta os índices já medidos de janeiro a novembro e, para 
dezembro, a mediana das projeções de mercado presentes no Boletim Focus do Banco Central. Só que em 
10 de janeiro, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divulgou a variação oficial acumulada 
do INPC no ano passado, que ficou acima do estimado, chegando a 4,48%.  

“Quando chegou em 31 de dezembro, o espírito que o presidente defendeu foi o da Carta Constitucional, 
que é a preservação do poder de compra do salário mínimo. Só que a melhor estimativa de inflação que 
existia no dia 31 de dezembro, de acordo com a pesquisa Focus do Banco Central, acabou ficando abaixo 
da inflação real”, disse o ministro da Economia.  

Paulo Guedes explicou que na virada de 2018 para 2019 (quando o salário mínimo foi reajustado para R$ 
998,00) ocorreu situação semelhante: a inflação efetiva de dezembro de 2018 ficou mais alta que o 
estimado.  “Como a inflação ainda não havia fechado e veio um pouco acima também, o salário mínimo 
ficou R$ 2,00 abaixo durante o ano inteiro. Para não repetir essa situação, o presidente falou: vamos 
então corrigir já a partir de fevereiro, para não acontecer isso novamente”, relatou Guedes.  

Segundo o ministro esse aumento de despesa será devidamente ajustado ao orçamento. “Eu prefiro não 
falar da natureza do ganho, porque vai ser anunciado possivelmente em mais ou menos uma semana, 
mas nós vamos arrecadar mais R$ 8 bilhões, e não é aumento de imposto. São fontes que estamos 
procurando”, antecipou. 

 
Fonte: Ministério da Economia  
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Prazo para solicitar Termo de Opção pelo Simples Nacional se encerra em 31 de janeiro 

 
Data de publicação:24/01/2020 

O prazo para solicitar o Termo de Opção pelo Simples Nacional termina no dia 31 deste mês. Portanto, 
ainda há tempo para que as empresas que desejem optar ou permanecer no regime possam regularizar 
eventuais pendências com União, Estados, Distrito Federal e Municípios. 

A solicitação de opção deve ser realizada via internet, por meio do Portal do Simples Nacional, utilizando 
código de acesso obtido dentro do portal ou por certificado digital. 

No momento da solicitação serão verificadas eventuais pendências com os entes federados (União, Estado, 
Distrito Federal e Municípios) que impeçam, momentaneamente, o ingresso no Simples. 

Para a regularização de pendências com a Receita Federal do Brasil ou com a Procuradoria Geral da 
Fazenda Nacional não é necessário que o contribuinte se dirija à uma unidade da RFB, basta clicar aqui. 

Caso o contribuinte precise regularizar pendências cadastrais, deve acessar o portal da Redesim 
(https://www.redesim.gov.br/). 

Para regularização de pendências com os Estados, Distrito Federal e Municípios, o contribuinte deve se 
dirigir à Administração Tributária responsável. 

Até o momento foram realizadas 489.069 solicitações de opção, sendo deferidas 138.491. Outras 328.692 
dependem do contribuinte regularizar pendências com um ou mais entes federados. 

Fonte:Receita Federal do Brasil - RFB 
 
 
 
 

Medida Provisória Nº 919 DE 30/01/2020 

Dispõe sobre o valor do salário mínimo a vigorar a partir de 1º de fevereiro de 2020. 

O Presidente da República, no uso da atribuição que lhe confere o art. 62 da Constituição, adota a 
seguinte Medida Provisória, com força de lei: 

Art. 1º A partir de 1º de fevereiro de 2020, o salário mínimo será de R$ 1.045,00 (mil e quarenta e cinco 
reais). 

Parágrafo único. Em decorrência do disposto no caput, o valor diário do salário mínimo corresponderá a R$ 
34,83 (trinta e quatro reais e oitenta e três centavos) e o valor horário, a R$ 4,75 (quatro reais e setenta 
e cinco centavos). 

Art. 2º Fica revogada a Medida Provisória nº 916, de 31 de dezembro de 2019, a partir de 1º de fevereiro 
de 2020. 

Art. 3º Esta Medida Provisória entra em vigor na data de sua publicação. 

Brasília, 30 de janeiro de 2020; 199º da Independência e 132º da República. 

JAIR MESSIAS BOLSONARO 

Paulo Guedes 

 

 

 

 

http://receita.economia.gov.br/orientacao/tributaria/cobrancas-e-intimacoes/orientacoes-para-regularizacao-de-pendencias-simples-nacional
https://www.redesim.gov.br/
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INDICADORES ECONÔMICOS 

DESCRIÇÃO VARIAÇÃO (%) 
IPCA - Variação no mês (IBGE) 1,15% 
IPCA - Variação no ano (IBGE) 4,31% 
IPCA - Variação em 12 meses (IBGE) 4,31% 
IGP-M - Variação no mês (FGV) 0,48% 
IGP-M - Variação no ano (FGV) 0,48% 
IGP-M - Variação em 12 meses (FGV) 7,81% 
IGP-DI - Variação no mês (FGV) 1,74% 
IGP-DI - Variação no ano (FGV) 7,70% 
IGP-DI - Variação em 12 Meses (FGV) 7,70% 
CDI Over (Cetip) 4,40% 
Poupança do Dia: 03/03/2020 (Bacen) 0,26% 
Taxa de Juros Longo Prazo Ano (CMN) 5,09% 
Desconto de Duplicata pré-fixada, PJ (Bacen) 26,75% 
Capital de Giro, sup. 365 dias, flutuante, PF (Bacen) 10,24% 
Meta da taxa Selic (Bacen) 4,50% 
Taxa Selic Over (Bacen) 4,40% 
Taxa Referencial - (Bacen) 0,00% 
Taxa de Cheque Especial PF (Bacen) 7,74% 
Taxa de Crédito Pessoal, PF (Bacen) 3,93% 
Taxa de juros para aquisição de veículos, PF (Bacen) 1,47% 

 

 

INSS 

SALÁRIO DE CONTRIBUIÇÃO 
ALÍQUOTA 

(%) 
Alíquota do salário de 
contribuição até R$ 1.693,72 

8,0% 

Alíquota do salário de 
contribuição de R$ 1.693,73 a R$ 
2.822,90 

9,0% 

Alíquota do salário de 
contribuição de R$ 2.822,91 até 
R$ 5.645,80 

11,0% 

 

Obs: Para o contribuinte individual e facultativo, o valor da 
contribuição deverá ser de 20% do salário-base, que 
poderá variar de R$ 954,00 a R$ 5.645,80. 

 

 

IMPOSTO DE RENDA 

DESCRIÇÃO 
VALOR 
(R$) 

IR de R$ 1.903,99 até R$ 
2.826,65, alíquota de 7,5% 

142,80 

IR de R$ 2.826,66 até R$ 
3.751,05, alíquota de 15% 

354,80 

IR de R$ 3.751,06 até R$ 
4.664,68, alíquota de 
22,5% 

636,13 

IR acima de R$ 4.664,68, 
alíquota de 27,5% 

869,36 
 

Deduções: a) R$ 189,59 por dependente; b) dedução especial para 
aposentados, pensionistas e transferidos para a reserva remunerada 
com 65 anos ou mais: R$ 1.903,98.  

 

SALÁRIO MÍNIMO 
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DESCRIÇÃO 
VALOR 
(R$) 

Salário Mínimo - 
RJ 

1238,11 

Salário Mínimo - 
Brasil 

1045,00 
 

* Piso para empregado doméstico, servente, contínuo, mensageiro, auxiliar de 
serviços gerais e funcionário do comércio não especializado, entre outros. 
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